
#NTA DE GOBIERNO 

SECRTE ARIA 

ACTA N o  40 /85  

Fecha: 17 de  diciembre de 1985. 

Del S e c r e t a r i o  de  Legis lac ión  

1. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de  l e y  que determina f i  - 
nal idad  y t u i c i ó n  d e l  A l t a r  de  l a  P a t r i a .  

- I V  Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o ,  con d i f u s i 6 n .  

2 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica a r -  
t l c u l o  lo de  dec re to  l e y  1 . 1 4 7 ,  de 1975, sobre p l a n t a  
de P o l i c l a  de  Inves t igac iones .  

- I V  Comisión, t r 6 m i t e  o r d i n a r i o ,  s i n  d i f u s i ó n .  

3.  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de  l e y  que d i c t a  normas 
sobre  aviac i6n  comercial .  

- I V  Comisi6n, t r á m i t e  o r d i n a r i o ,  con publ ic idad .  

4 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de  l e y  modi f i ca to r io  de 
D.L.1.349, de  1976, sobre  Comisión Chilena d e l  Cobre. 

- 1 Comisión, t r d m i t e  o r d i n a r i o  extenso y s i n  d i f u s i ó n .  

5 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de acuerdo que aprueba 
Convenio Comercial y  de Cooperación Económica e n t r e  Chi - 
l e  e  I s r a e l .  

- I V  Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o  y con d i f u s i ó n .  

6 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que e s t a b l e c e  d i s  - 
posic iones  en benef i c io  de personas l i s i a d a s .  

- I V  Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o  y con d i f u s i ó n .  

7. O f i c i o  de lEjecut ivo:  ind icac ión  a  proyecto de l e y  modi- 
f i c a t o r i o  de  dec re to  l e y  681, de 1974, sobre  Premios Na - 
c i o n a l e s .  

- Pasa a  l a  11 Comisión. 

7. O f i c i o  d e l  Ejecut ivo:  indicac ión  s u s t i t u t i v a  a  proyecto 
de l e y  que aumenta dotac ión  d e l  personal  de l a  CORFO, 
r e t i r a d o  anter iormente de  Tabla. 

- Pasa a  1 Comisión, y  plazo de t r d m i t e  o r d i n a r i o  r e g i -  
r á  desde e s t a  fecha .  S in  publ ic idad .  
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8. O f i c i o  d e l  Ejecut ivo:  remi te  informe t é c n i c o  de indica-  
c i 6 n ,  transformada en proyecto,  r e l a t i v a  a régimen pre- 
v i s i o n a l  para  personal  de l a  Defensa Nacional. 

- 11 Comisión, Conjunta, procedimiento e x t r a o r d i n a r i o ,  
s i n  d i f u s i 6 n  y se pondrá en Tabla e l  26 de diciembre.  

9 .  O f i c i o  d e l  Ejecut ivo:  remi te  informe t é c n i c o  de indica-  
c ión ,  transformada en proyecto,  que modifica D . L .  2.756, 
de  1979, y d e c r e t o  l e y  3.500, de  1980. 

- 11 Comisión, t r d m i t e  o r d i n a r i o  extenso y s i n  d i f u s i á n .  

10. Of ic io  de  Pres iden te  de I V  Comisión: s o l i c i t a  t r a t a r  en 
Comisión Conjunta proyecto de l e y  que concede a doña Ro - 
s a  d e l  Carmen Roa Bustamante benef i c ios  de  l e y  18.306. 

- Se accede. 

11. Of ic io  d e l  Ejecut ivo:  r e t i r a  de  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  pro 
yec to  --que f i g u r a  en c u a r t o  l u g a r  de Tabla de  e s t a  sez 
si6n-- que modifica d e c r e t o  l e y  3.500. 

- Se r e t i r a .  

D e l  S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  

1. O f i c i o  de  D i r e c t o r i o  Nacional d e l  Colegio de  Abogados, 
A . G . ,  r e l a t i v o  a s i s tema d e . i n t e g r a c i ó n  de Tribunales  
Colegiados y a t r ami tac ión  de proyecto de l e y  para  mo- 
d i f i c a r  normas d e l  Código Orgdnico de  Tr ibunales .  

- Se c o n t e s t a r 6  que se ha tomado c.onocimiento. 

TABLA 

1. Proyecto de l e y  que modifica l e y  14.609, que concede pe r  - 
sonal idad j u r l d i c a  a I n s t i t u t o  O'Higginiano, y seña la  
sus  o b j e t i v o s .  

--Se aprueba. 

2 .  Proyecto de  l e y  que e s t a b l e c e  convenios de  pago para  de2  
dores  de  derechos aduaneros e IVA generados en importa - 
c iones  de  vehlculos  que i n d i c a ,  acogidos a s is tema de  pa - 
go d i f e r i d o .  

--Se aprueba. 

3. Proyecto de l e y  que in t roduce  modificaciones a l e g i s l a  - 
c i6n  sobre  zonas f r ancas  e impuesto a ventas  y s e r v i c i o s .  

--Se aprueba con modificaciones formales .  
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4. Idea de Legislar: proyecto de ley que modifica decreto 
ley 3.500, de 1980. 

--A petición del Ejecutivo, se retira de Tabla. 
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--En Sant iago de  Ch i l e ,  a d i e c i s i e t e  d l a s  d e l  

mes de  diciembre de m i l  novecientos o c h e n t a y ~ i n c o ~ s i e n  - 
do l a s  16 .00  horas ,  se reúne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H. 

J u n t a  de Gobierno in teg rada  por sus  miembros t i t u l a r e s ,  

señores:  Almirante José  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en 

J e f e  de l a  Armada, quien l a  p res ide ;  General Direc tor  

Rodolfo Stange Oelckers ,  Di rec to r  General de  Carabine- 

r o s ,  y  Teniente  General J u l i o  Canessa Robert ,  y  por e l  

señor  General de  Aviación Car los  Desgroux Camus, subro- 

gante  del señor  Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea. 

Actúa como S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  e l  t i t u l a r , C o r o n e l  de 

~ j é r c i t o  señor  Nelson Robledo Romero. 

--Asisten, además, l o s  señores:  Hernán Büchi 

Buc, Minis t ro  de Hacienda; Hugo Rosende Subiabre,  Minis - 
t r o  de  J u s t i c i a ;  Br igad ie r  General Washington Garcla E s  - 
cobar ,  J e f e  de Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Cont raa lmiranteRi  - 
goberto Cruz Johnson, J e f e  de  Gabinete de l a  Armada; G g  

n e r a l  de  Carabineros Rigoberto González Muñoz, J e f e  de 

Gabinete de Carabineros;  Coronel de  Aviación Alber to  Vg 

r e l a  Altamirano, J e f e  de Gabinete de  l a  Fuerza Aérea; 

Contraalmirante  Germán Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e  de  l a  

Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de E j é r c i t o  R i  - 
chard Quaas Bornscheuer, i n t e g r a n t e  de l a  Cuarta Comi - 
s i ó n  L e g i s l a t i v a ;  Capitán de  Navío ( J T )  Mario Duvauche- 

l l e  Rodríguez, S e c r e t a r i o  de  Legislación;  Capitán de Na 

vía Francisco Sanz Soto,  i n t e g r a n t e  de l a  Primera Comi- 

s i ó n  L e g i s l a t i v a ;  Coronel de  Aviación (J)  Hernán Chdvez 

Sotomayor, Asesor J u r f d i c o  d e l  señor General Matthei;  

Teniente  Coronel de E j é r c i t o  (J)  Enrique I b a r r a  Chamo - 
r r o ,  Asesor J u r í d i c o  d e l  señor  Teniente  General Canessa; 

Capi tán de  Fragata  ( J T )  Jo rge  Beytía  Valenzuela,  i n t e -  
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g r a n t e  de l a  Primera Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Mayor de Cara 

b ine ros  (J)  Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r l d i c o  

d e l  señor  General Stange; Capi tán de E j é r c i t o  Luis H .  To - 
r r e s  Aguirre ,  O f i c i a l  J e f e  de  Sa la  de l a  H .  Jun ta  de Go- 

b ierno;  Jorge  S i l v a  Rojas y P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval, Je - 
f e  de  Relaciones PGblicas y  Asesor J u r l d i c o ,  r e spec t iva -  

mente, de l a  S e c r e t a r f a  de l a  H .  Jun ta  de Gobierno; P i -  

l a r  P i r a c é s  Ayora y  Gaspar Lueje Vargas, i n t e g r a n t e s  de  

l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ,  y  José  Bernales P e r e i r a ,  

i n t e g r a n t e  de  l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se ab re  l a  ses ión .  

Ofrezco l a  pa labra .  

Aprovecho l a  oportunidad pa ra  d a r  l a  bienveni- 

da a l  General Desgroux, quien  reemplaza a l  General Matthei  

en e s t a  ses ión .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Con s u  v e  

n i a ,  señor  Almirante.  

Excma. J u n t a ,  en l a  Cuenta f i g u r a n ,  en primer 

l u g a r ,  seis Mensajes d e l  Ejecut ivo .  E l  primero es e l  re - 
l a t i v o  a l  b o l e t l n  699-02.  

Mediante e s a  i n i c i a t i v a  s e  desea p o s i b i l i t a r  

l a s  sepu l t ac iones  en e l  A l t a r  de l a  P a t r i a ,  además de  l o s  

héroes y  pr6ceres  de l a  Independencia, como l o  dispuso l a  

l e y  17.783,  a  l o s  de l a  Guerra de l a  Pac i f i cac ión  de  l a  

Araucanfa, de l a  Guerra de l a  Confederación PerG-Bolivia 

na y  de  l a  Guerra d e l  PacTfico. 

Ese e s  e l  p rop6s i to  de  l a  i n i c i a t i v a ,  señor  A l  - 
mirante .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Cuarta  Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o  y con d i f u -  

s i ó n .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segun - 
do proyecto e s t á  contenido en e l  b o l e t l n  700-02 y se r e -  

f i e r e  a l a  p l a n t a  de l a  P o l i c l a  de  Inves t igac iones .  Por 

e so  l a  c a l i f i c a c i ó n  de s e c r e t o  d e l  documento. 

La i n i c i a t i v a  propone, por un l ado ,  supr imir  

230 cargos  en e l  a c t u a l  e sca la fón  de  Seguridad d e l a p l a n  - 
t a  de  func ionar ios  de  l a  Dirección,  y ,  por o t r a  p a r t e ,  

c r e a r  un esca la fón  de  Auxi l i a res  de  Conse r j e r l a  en e l  

cua l  se i n c l u i r l a n  l o s  230 cargos que s e  e s t á n  eliminan- 

do. Y ,  luego,  se dan normas de  modalidades de  e n c a s i l l a  - 

miento. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Cuarta  Comisi6n L e g i s l a t i v a ,  t r á m i t e  o r d i n a r i o  

y s i n  d i f u s i ó n  por ser s e c r e t o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  ter - 
cer proyecto de  l e y  que informo - -bole t ín  701-15-- t ie-  

ne por f i n a l i d a d  f i j a r  l o s  p r i n c i p i o s  que r e g i r á n  l o s  s e r  - 
v i c i o s  de  l a  aeronavegación comercial ,  entregando a l  M i -  

n i s t e r i o  de Transpor tes  l a  d e f i n i c i ó n  de l a  p o l l t i c a  aé- 

r e a  comercial  d e l  p a l s  conforme a l a s  bases  anunciadas en 

l a  i n i c i a t i v a .  

Asimismo, d o t a r  a l a  Jun ta  de Aeronáutica C i v i l  

de  a t r i b u c i o n e s  s u f i c i e n t e s  pa ra ,  por ejemplo, a u t o r i z a r  

para  suspender . l o s  s e r v i c i o s  de  t r a n s p o r t e  aéreo ,  pudien- 

do suspender o l i m i t a r  l o s  de l a s  empresas e x t r a n j e r a s  

cuando no s e  cumpla con l o s  p r i n c i p i o s  de rec iproc idad .  

Además, c o n t r o l a r  l a s  a c t i v i d a d e s  de l a s  empresas de  ae ro  - 
navegacibn; r e s e r v a r  en genera l  e l  c a b o t a j e  de  aeronavega - 
c i ó n  comercial  a empresas a é r e a s  c h i l e n a s ,  que son de f inL  

das  expresamente en  e l  proyecto; a u t o r i z a r  e l  otorgamien- 

t o  de  subs id ios  pa ra  asegurar  s e r v i c i o s  aéreos  en determi - 
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nadas á r e a s  d e f i c i t a r . i a s ,  y o t r a s  mater ias  que s e  incluyen 

en l a  i n i c i a t i v a ,  que tampoco t r a e  s o l i c i t u d  de  urgencia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E s t e  proyecto puede r a d i c a r s e  t a n t o  en l a  Cuarta 

como en  l a  Primera Comisibn, por  s e r  una mater ia  económi - 
c a .  Viene del M i n i s t e r i o  de  Economia y tambiendel 'de Trans - 
p o r t e s .  Lo firman ambos S e c r e t a r i o s  de  Estado. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- Pero más v i e  - 
ne de Transpor tes ,  m i  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- También de Economia, 

y por eso  d igo  que puede corresponder a l a  Primera o a l a  

Cuarta Comisión. 

No tengo inconveniente  alguno en que sea  c u a l  -- 
q u i e r a .  

Ofrezco l a  pa labra .  

Se r a d i c a  en  l a  Cuarta  Comisión. Trámite o r d i n a  

r i o ,  con publ ic idad .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por e l  t e r  

c e r  proyecto --bolet ln  702-08--, s e  propone e f e c t u a r  a lgu  - 
nos cambios en l a  e s t r u c t u r a  de l a  Comisi6n Chilena d e l  Co - 
b r e  . 

Actualmente, de  acuerdo con l a  l e y ,  d icha  Comi- 

s ión  e s  un organismo desconcentrado dependiente d e l  Minis- 

t e r i o  de Minerfa. 

La proposición c o n s i s t e  en que sea  un organismo 

descen t ra l i zado  y que ya no s e a  dependiente,  s i n o  que se 

r e l a c i o n e  con e l  E jecu t ivo  por intermedio d e l  Min i s t e r io  

de Miner l a .  

En seguida ,  ampliar s u s  funciones para  s e r v i r d e  

organismo f i s c a l i z a d o r  y a sesor  t e c n i c o  e n  todas  l a s  sus- 

t a n c i a s  minera les ,  y no s ó l o  en l o  r e l a t i v o  a l  cobre,  y 

o t r a s  funciones s i m i l a r e s ,  y s e  termina proponiendo un e s  - 
t a t u t o  para  su  pe r sona l ,  que es en genera l  e l  d e l  Código 

d e l  Trabajo.  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Primera Comisión, t rámite o r d i n a r i o  extenso por 

ser realmente l a t a  l a  i n i c i a t i v a .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- Y reserva-  

do,  s i n  d i f u s i ó n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- LEstarlan de acuer  - 
do en no d a r l e  publ icidad? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- S l ,  m i  A l -  

mirante .  

E l  señor  GENERAL' DESGR0UX.- Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s igu ien  - 
t e  proyecto --bolet ln  703-lo-- t i e n e  por o b j e t o  aprobar 

e l  Convenio Comercial y de  Cooperaci6n Económica s u s c r i t o  

en Sant iago,  e l  9 de marzo de 1982, e n t r e  l o s  Gobiernosde 

C h i l e  y d e l  Estado de  Israel .  

E s t e  proyecto de  Acuerdo es tuvo en t r ami tac ión  

l e g i s l a t i v a ,  correspondió a l  b o l e t l n  297-10 y ,  por o f i c i o  

d e l  17 de  mayo de  1983, f u e  r e t i r a d o  por e l  Ejecut ivo  pa- 

ra  su  r e e s t u d i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Cuarta  Comisión, t r6mite o r d i n a r i o  y con d i fu -  

s i ó n .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  b l t imo 

proyecto de  l e y  de  l a  Cuenta está contenido en e l  b o l e t l n  

704-06. 

Su p ropós i to  es e s t a b l e c e r  un régimen j u r l d i c o  

genera l  de pro tecc ión  a l a s  personas l i s i a d a s .  A s l ,  por 

ejemplo, r e spec to  de l o s  organismos de l a  Administración 

Pbbl ica ,  empresas pbb l i cas  y municipal idades,  se propone 

que l a s  designen en l o s  cargos vacantes ,  para  r e a l i z a r  t a  - 
reas compatibles con su  condici6n.  

Se pretende también que l a s  municipalidades es- 

t ab lezcan  y seña l i cen  espacios  de  uso exclus ivo  para  per- 
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sonas l i s i a d a s ,  en l o  r e f e r e n t e  a  estacionamiento de  vehlcu - 
l o s ,  y  que l a s  nuevas cons t rucc iones ,  urbanizaciones,  r e -  

modelaciones y  obras  s i m i l a r e s  contemplen f a c i l i d a d e s  nece - 
s a r i a s  para  e l  desplazamiento de  l o s  l i s i a d o s .  

Destaca e l  E jecu t ivo  que l a s  normas propuestas  se 

agregan a  l o s  programas de  a s i s t e n c i a  permanente que b r in -  

dan, e n t r e  o t r o s ,  e l  M i n i s t e r i o  de Salud y  l a  Corporación 

de  Ayuda a l  Niño Limitado, en t idad  é s t a  a  cargo d e l  desin-  

t e resado  t r a b a j o  d e l  voluntar iado femenino. 

E l  proyecto,  d i c e  e l  E jecu t ivo ,  s i g n i f i c a  c o l o  - 
c a r  a l  p a l s  en l a  vanguardia de  l a s  naciones que manif ies-  

t a n  preocupación e s p e c i a l  por  e l  s e r  humano y  otorgan t r a -  

t o  p r e f e r e n t e  a  l a s  personas impedidas. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Cuarta  Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o  y  con d i f u  - 
s ión .  

E s t e  proyecto l o  v e t a r é  h a s t a  que s a l g a  e l  de  

COANIL, que l o  han devuel to  dos veces .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Hay a lgu  - 
nos o f i c i o s  de  que da r  cuenta ,  señor Almirante.  

Se h a l l a  en t r ami tac ión  l e g i s l a t i v a  e l  proyecto 

modi f i ca to r io  de  l a  l e g i s l a c i ó n  sobre  Premios Nacionales,  

b o l e t l n  696-04,  ya informado por l a  S e c r e t a r l a  de Leg i s l a  - 
c ión  y  en e s t u d i o  en l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a .  

Respecto de  e s t a  i n i c i a t i v a  hay una ind icac ión  

de  S .  E .  e l  P res iden te  de  l a  Repdblica para  reemplazar l a  

norma que p r e s c r i b e  que, en caso de  empate para  d e c i d i r  

quién  s e r á  e l  ganador, r e so lve rd  e l  J e f e  d e l  Estado. Aho - 
r a  se propone que sea  e l  p res iden te  d e l  jurado. 

Ese es e l  o b j e t i v o  de  l a  ind icac ión ,  ya elevada 

a  l a s  Comisiones. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se  envla  a l a  Se - 
gunda Comisión L e g i s l a t i v a .  
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El  segun 

do o f i c i o  i n c i d e  en e l  proyecto que aumenta l a  dotac ión  

d e l  personal  de  l a  CORFO y o to rga  f a c u l t a d e s  que s e ñ a l a ,  

b o l e t l n  622-03. 

En s e s i ó n  d e l  lo de oc tubre  de este año,se  d i o  

cuenta  de  que e l  Ejecut ivo  p i d i ó  r e t i r a r l o  de Tabla para 

su  r e e s t u d i o  a l  t e n o r  de  las observaciones formuladas du - 

r a n t e  su t r ami tac ión  l e g i s l a t i v a .  

Ahora b ien ,  ahora doy cuenta  de haber r e c i b i d o  

una ind icac ión  de  S .  E .  e l  P res iden te  de l a  Reptíblica en 

l a  c u a l  se recogen las  observaciones de  orden j u r l d i c o  

hechas durante  e l  e s t u d i o  de l a  i n i c i a t i v a ,  que fundamen 

talmente i n c i d i e r o n  en dos a spec tos .  

Se  t r a t a b a  de  c r e a r  284  cargos  por l a  v l a d e l a  

de legación  de  f a c u l t a d e s .  Se observó en  a q u e l l a  oportu- 

nidad que, en lugar  de e f e c t u a r s e  t a l e s  nombramientospor 

l a  v l a  de  l a  delegación de  f a c u l t a d e s ,  é s t o s  s e  consigna - 
r a n  expresamente en l a  l e y .  

También se h i z o  n o t a r  l a  necesidad de  una nor- 

ma sobre  f inanciamiento.  

Ambas cues t iones  f i g u r a n  en l a  i n d i c a c i ó n y , p o r  

l o  t a n t o ,  cor responder la  r e s o l v e r  ace rca  d e l  r e t i r o  de  Ta - 
b l a  y de  l a  u l t e r i o r  t r ami tac idn  l e g i s l a t i v a  d e l  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Vuelve a Comisión 

y cont inúa s u  t r á m i t e  en l a  Primera Comisidn L e g i s l a t i v a .  

Tiene c a l i f i c a c i ó n  de  o r d i n a r i o ,  y e l  p lazo  s e  empezará a 

con ta r  de  nuevo desde e s t a  fecha.  S in  d i f u s i ó n .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  t e r c e r  

o f i c i o  concierne a l o  s i g u i e n t e .  

Con fecha 24  de septiembre de  e s t e  año, s e  cono - 
c i 6  una ind icac ión  de  S .  E .  e l  P res iden te  de l a  Reptíblica 

a l  proyecto de  l e y  que e s t a b l e c l a  un régimen p r e v i s i o n a l  

para  e l  personal  de l a  Defensa Nacional. 
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Ta l  indicac ión  t e n l a  dos p ropós i tos  fundamenta - 
les: uno, seña la  e l  E jecu t ivo ,  c o r r e g i r  l a s  d i s t o r s i o n e s  

que s e  han comenzado a produci r  con l a s  d i spos ic ionesque  

determinan l a  pensión i n i c i a l  de  quien s e  acoge a r e t i r o ,  

y ,  luego,  f i j a r  en un n i v e l  s i m i l a r  l a s  pos ic ionesde  l o s  

O f i c i a l e s  Generales en r e t i r o ,  sometiéndolos a una misma 

normativa j u r l d i c a  . 
En l a  oportunidad indicada se acordó desg losa r  

l a  indicac ión;  d a r  cu r so  a l  proyecto en que i n c i d l a ,  que 

ya es l e y ,  l a  N o  18.456; cons ide ra r  a q u é l l a  como una nue - 
va i n i c i a t i v a ;  s o l i c i t a r  a l  Ejecut ivo  e l  informe respec-  

t i v o  y ,  en seguida,  r e c i b i d o  éste, informarlo por l a  Se- 

c r e t a r í a  de  ~ e g i s l a c i ó n .  Todo e s t o  con c a l i f i c a c i ó n  de  

o r d i n a r i o .  

Doy cuenta  de  e s t o  con e l  o b j e t o ,  primero,desg 

ñ a l a r  que l a  S e c r e t a r l a  de  Legis lac i6n  ya e s t á  en condi - 

cienes de  informar e l  proyecto,  y ,  segundo, de  preguntar  

s i  s e  mantiene l a  c a l i f i c a c i ó n  de  o r d i n a r i o  o s i  se a d o ~  

t a  una d e c i s i ó n  d i s t i n t a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- M i  A l m i  - 
r a n t e ,  s o l i c i t o  t r a m i t a r  e l  proyecto con procedimiento 

e x t r a o r d i n a r i o  a f i n  de  que pueda s e r  aprobado en e l  m l -  

nimo de  tiempo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL DESGR0UX.- La Segunda Comi - 
s i ó n  e s t á  muy de acuerdo con eso .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En consecuenc ia , se  

l e  da rá  procedimiento e x t r a o r d i n a r i o  y se ver& en Comi - 
s i ó n  Conjunta, s i n  informe de  l a  S e c r e t a r í a  de  Leg i s l a  - 
ción .  Se  t r a t a r á  de  despacharlo a n t e s  d e l  26 de  diciem - 
b r e  . 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Antes de f i n  de  año. 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- D e  todas  maneras, 

a n t e s  de terminar  e l  año. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.7 En l a  pr6  - 
xima reunión d e l  26 de diciembre.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Es tá  radicado en 

l a  Segunda Comisi6n y queda para  Tabla de l a  próxima se- 

s i ó n .  S in  d i f u s i 6 n .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Una s i t u a  - 
c i ó n  análoga,  en cuanto a t r ami tac ión  s e  r e f i e r e ,  ocu - 
r r i 6  durante  l a  pasada s e s i ó n  de  Jun ta  r e spec to  d e l  pro- 

yec to  que cons ta  en e l  b o l e t l n  643-13. 

En l o  concerniente  a d icha  i n i c i a t i v a ,  v i s t a  

en l a  s e s i 6 n  ind icada ,  se conoció de una indicac ión  d e l  

J e f e  d e l  Estado des t inada  a dos f i n e s :  primero, p e r m i t i r  

a l o s  s i n d i c a t o s ,  federac iones  y confederaciones s i n d i c a  - 

les c r e a r  A.F.P. y que sus  soc ios  puedan s e r  miembros, y ,  

segundo, pror rogar  por c inco  años e l  p lazo  de e l e c c i ó n  

de  l o s  an t iguos  imponentes de  l o s  s i s temas  p r e v i s i o n a l e s  

a n t e r i o r e s  a l  d e l  3.500, l a p s o  que en l a  l e g i s l a c i ó n  v i -  

gen te  termina e l  lo de mayo d e l  próximo año. 

Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  s e  acordó desglosar  d i -  

cha i n d i c a c i ó n ,  t r a m i t a r l a  como proyecto a p a r t e  y p e d i r  

e l  informe t é c n i c o  r e s p e c t i v o ,  a l  r ec ibo  d e l  cua l  s e  ca- 

l i f i c a r í a  e l  proyecto y l a  S e c r e t a r í a  de Legis lac ión  in -  

formar ía .  

Ahora doy cuenta ,  señor  Almirante,  d e l  r e c i b o  

d e l  informe t é c n i c o  que s e  prec isaba;  de  t a l  manera que 

corresponder la  hacer l a  c a l i f i c a c i ó n  de l a  i n i c i a t i v a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Pertenece a l a  Segunda Comisión. 

E l  señor  GENERAL DESGR0UX.- Podrla  s e r  t rámi-  

t e  o r d i n a r i o ,  m i  Almirante. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Trámite ord ina  - 
r i o  extenso y s i n  d i f u s i ó n .  
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¿Qué les  parece? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por G l t i  - 
mo, señor Almirante, hay un o f i c i o  d e l  señor P res iden te  

de l a  Cuarta  Comisión L e g i s l a t i v a  r e l a t i v o  a l  proyectode  

l e y  que concede a l a  señora Rosa d e l  Carmen Roa Bustaman 

t e  l o s  b e n e f i c i o s  e s t a b l e c i d o s  en l a  l e y  18.306, b o l e t l n  

684-02. 

A l  r e spec to ,  señala que todas  l a s  Comisiones 

e s t b n  de  acuerdo con l a  idea  de  l e g i s l a r ,  pero no c o i n c i  - 
den e n  l a  forma de concre ta r  las normas necesa r i a s  para  

e l l o .  

Por e s o ,  p ide  Comisión Conjunta y ése es e l  ob - 
j e t o  d e l  o f i c i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Qué c a l i f i c a c i ó n  

t i e n e ?  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- F b c i l d e s  - 
pacho, y e l  p lazo  de l a  Comisión vence e l  3 de a b r i l  de 

1986, y e l  de l a  Jun ta ,  e l  9 de septiembre d e l  mismo año. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- S i  f u e r a  p o s i b l e , s o  - 
l i c i t o  a c o r t a r  l o s  p lazos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Quién es esta se - 
ñora? 

E l  señor GENERAL STANGE.- E s  l a  viuda d e l  Cha - 
l l a v i e n t o s .  L a  l e y  que au to r i zaba  una pensión de g r a c i a  

para  l a  persona que p a r t i c i p ó  ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Esto sucedió en 

e l  n o r t e ,  en  1924. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- S i ' m a l  no 

recuerdo,  f u e  en Tacna. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Exactamente, y f a -  

l l e c i d  a n t e s  de  r e c i b i r  e l  benef i c io .  E l  proyecto se re 

f i e r e  a l a  v iuda ,  que no t i e n e  ... 
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E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- Se t r a t a  

de Domingo Sanhueza Aguil lán.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Justamente.  

La viuda está enferma y ,  en l o  p o s i b l e ,  o j a l á  

que d i s f r u t e  de  su  pensión. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Entonces, confor  - 
Comisión Con junta .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Señor A l  - 
mirante ,  s o l i c i t o  au to r i zac ión  pa ra  d a r  una Cuenta ex - 
t r a o r d i n a r i a  en to rno  de una materia que i n c i d e  en un 

proyecto en Tabla de  esta ses ión .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En cuar-  

t o  luga r  f i g u r a  e l  proyecto que modifica e l  dec re to  l e y  

3.500, b o l e t l n  672-13. 

Pues b ien ,  hoy en l a  mañana, S. E .  e l  P r e s i  - 
den te  de  l a  RepGblica ha enviado un o f i c i o ,  d e l  que doy 

cuenta ,  mediante e l  cua l  s o l i c i t a  re t i ra r  e l  proyecto 

d e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor  GENERAL DESGR0UX.- S1, m i  Almirante.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- Hay acuer  - 
do. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se r e t i r a  e l  pro - 
yec to  y se devuelve a l  Ejecut ivo .  

Tiene l a  pa labra  e l  S e c r e t a r i o  de  l a  Jun ta .  

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.- M i  Almiran - 
t e ,  H .  J u n t a ,  e l  D i r e c t o r i o  Nacional d e l  Colegio de Abo - 
gados,  Asociación Gremial, ha remi t ido  un o f i c i o  a l a  

H .  Jun ta  de Gobierno con e l  o b j e t o  de e x p r e s a r l e  s u  o p i  
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nión r e s p e c t o  de  l a  forma como esta funcionando e l  siste - 
ma de i n t e g r a c i ó n  de  l o s  Tr ibunales  Colegiados,  e s p e c i a l  - 
mente en l a s  Cor tes  de  Apelaciones,  y s o l i c i t a r l e ,  ade- 

más, cons iderar  l a  t r ami tac ión  de un proyecto de l e y ,  cu 

yo t e x t o  propone, para  modif icar  l o s  a r t l c u l o s  215 y 198 

d e l  Código Orgdnico de  Tr ibunales  y r e s t a b l e c e r  l a  vigen - 
tia d e l  an t iguo a r t l c u l o  2 1 9  d e l  mismo, derogando para  

e s t e  e f e c t o  l a  reforma in t roduc ida  por e l  d e c r e t o  l e y  N o  

3.637, de  1981. 

Firman e l  documento e l  Pres iden te  Subrogante y 

e l  S e c r e t a r i o  d e l  Colegio de  Abogados. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pala-  

b ra .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Señor, de - 
seo proporcionar  una información acerca  de en qué i n c i d e  

jur ldicamente l o  que piden. 

Hasta l a  d i c t a c i 6 n  d e l  dec re to  l e y  3.637, in-  

t e rven lan  en l a  designación de  l o s  abogados i n t e g r a n t e s  

de l a s  Cor tes  de Apelaciones --también de  l a  Suprema,pe - 
r o  me r e f i e r o  a l o s  que s e ñ a l é ,  pues é s e  es e l  tema que 

t r a t a  e l  Colegio de  Abogados-- l o s  co leg ios  de abogados 

de  l a s  sedes r e s p e c t i v a s  de  l a s  Cor tes  de Apelaciones. 

A l a  fecha de d i c t a c i 6 n  d e l  cuerpo l e g a l  men- 

cionado, cambió e l  s is tema por  uno en que quienes pa r t en  

con l a  generación de l o  que en d e f i n i t i v a  s e r á  l a  t e r n a  

que s e  propondrd a l  P res iden te  de l a  Repdblica son exclu  - 
sivamente las  Cor tes  de  Apelaciones.  

Por cons iguiente ,  e l  s is tema a c t u a l  t i e n e  l a  

v i r t u d  de que quien se lecc iona  a l o s  candida tos ,  quien 

dec ide  sobre  e l  p a r t i c u l a r  y quien propone l a  t e r n a  e s  

l a  Cor te  de  Apelaciones.  
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Ahora, la Corte de Apelaciones respectiva está 

obligada a proponer personas que tengan los requisitos de 

un Ministro de Corte y, además, que sean profesionales dis - 
tinguidos en la actividad profesional y universitaria. 

Luego, esta proposici6n es hecha a la Corte Su- 

prema y ésta, en definitiva, como ha sido siempre, hace la 

proposición de terna al Presidente de la Repbblica. 

De tal manera que, en el fondo, lo que se pide 

por el Colegio de Abogados es volver a un sistema en el cual 

el Poder Judicial que ahora,gracias al decreto ley que he 

mencionado, puede designar libre y soberanamente y seleccio - 
nar quienes sean los abogados integrantes, volver, repito, 

a un sistema en que intervengan los colegios profesionales 

particulares. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- El problema se basa 

en el hecho, en el caso del señor Hevia, en el Ciltimo recurso 

de queja quz present6 a la Cortte de Apelaciones de Santiago, en 

que le rechazaron un recurso de reposición y donde dos de 

los tres miembros eran abogados integrantes no titulares y 

~ 6 1 0  el otro era titular. 

En eso está basado. 

En todo caso, salvo mejor parecer de ustedes, 

creo que se le puede indicar al Secretario de la Junta que 

responda que se ha tomado nota de su comunicación. 

El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- Es todo, mi 

Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Terminada la Cuenta. 

Ofrezco la palabra. 

Tabla. 

TABLA 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se retira el punto 

cuatro de la Tabla, boletín No 672-13, que implicaba la idea 

de legislar sobre la modificaci6n al D.L. No 3.500, que 
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permitía la constitución de A.F.P. por los sindicatos. 

Retirado. 

1. PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA LA LEY No 14.609, QUE CONCE- 

DE PERSONALIDAD JURIDICA AL INSTITUTO O'HIGGINIANO Y SERA - 

LA SUS OBJETIVOS (BOLETIN No 658-07) 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay alguna discrepan - 
tia en esta materia? 

El señor GENERAL STANGE.- No tengo. 

El señor GENERAL DESGR0UX.- No hay observaciones. 

El señor TENIENTE GENERAL CANESSA.- No hay. 

El señor ALMIRANTE MERINO.-'Se aprueba el proyecto 

de ley. 

--Se aprueba el proyecto. 

2. PROYECTO DE LEY QUE ESTABLECE CONVENIOS DE PAGO PARA LOS 

DEUDORES DE DERECHOS ADUANEROS E IVA GENERADOS EN IMPOR- 

TACIONES DE VEHICULOS QUE INDICA, ACOGIDOS A SISTEMAS DE 

PAGO DIFERIDO (BOLETIN No 670-05) 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Abogado Informante es 

doña Pilar Piracés. 

Tiene la palabra. 

La señora PILAR PIRACES, R.ELATORA.- Gracias, señor 

Almirante. 

Este proyecto, originado en un Mensaje de S.E. el 

Presidente de la República, fue calificado de simple urgencia 

para todos los efectos legales y reglmntarios correspondientes y en 

Sesi6n de la H, Junta de fecha 8 de octubre de 1985 se dispuso su 

estudio en Comisi6n Conjunta, presidida por el señor Almiran - 
te. 

La iniciativa tiene por objeto facilitar el pago, 

mediante convenios con Servicios de Tesorerías, a los deudores 
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de  derechos  aduaneros e impuesto a l  v a l o r  agregado causa- 

dos en  l a  importacidn d e  veh lcu los  d e s t i n a d o s  e x c l u s i v a  - 
mente a l  t r a n s p o r t e  c a r r e t e r o  d e  mercanclas o a l  t r a n s p o r  - 

t e  púb l i co  de  p a s a j e r o s ,  que se hayan acogido a s i s t emas  

de pago d i f e r i d o  de  impuestos y cuyasimportaciones se hayan 

ce lebrado  con a n t e r i o r i d a d  a l  31 de  d ic iembre  d e  1984. 

La i n i c i a t i v a  c o n s t a  de  seis a r t l c u l o s .  En e l %  

t i c u l o  lo  se f i j a  e l  un ive r so  a que a f e c t a  e s t e  cuerpo le- 

g a l ,  c u a l  es,  como l o  s e ñ a l é  a l  a n a l i z a r  s u  o b j e t i v o ,  a 

a q u e l l o s  deudores  de  impuesto a l  v a l o r  agregado y de  dere-  

chos aduaneros causados e n  l a  importación d e  veh lcu los  des  - 

t i n a d o s  exclusivamente  a l  t r a n s p o r t e  p o r c a r r e t e r a  de  mercan - 
c l a s  o a l  t r a n s p o r t e  pdb l i co  d e  p a s a j e r o s  que se hayan aco- 

g ido  a s i s t e m a s d e  pago d i f e r i d o  de  impuestos y que e s t a s  ig 
p o r t a c i o n e s  se hayan ce lebrado  h a s t a  e l  31 de  dic iembre de  

1984. 

En e l  i n c i s o  segundo, e s t a  norma d ispone  que e l  

S e r v i c i o  d e  T e s o r e r i a s  vo lve rá  a c a l c u l a r  l a  c i t a d a  deuda tri - 
b u t a r i a  y d e  los derechos aduaneros ,  s u s t i t u y e n d o  e l  i n t e r é s  

que ac tua lmente  se a p l i c a  por  una t a s a  Gnica d e l  6 %  anua l ,  

a  c o n t a r  desde l a  fecha  de  emisión d e l  r e s p e c t i v o  g i r o  com- 

probante  de  pago h a s t a  e l  pago t o t a l  d e  l a  deuda. 

Asimismo, en  e s t a  norma se remi ten  l o s  r e a j u s t e s ,  

l o s  i n t e r e s e s  mora tor ios  y l a s  mul tas .  E s t a b l e c e ,  además, 

por  Gltimo , que s i ,com consemncia  d e l  nuevo c á l c u l o  de  l a  deu - 
da  quedara  un remanente a f avor  d e l  deudor ,  éste solamente 

se a p l i c a r á  a l  pago de  l a  deuda por  e l  monto n e t o  d e l  c á l c u l o ,  

digamos, d e l  excedente .  

En e l  a r t i c u l o  2O se s e ñ a l a  e l  programa de  este con - 
venio .  D i c e  que e l  monto de  l a  deuda,  segGn e l  nuevo c á l c u l o  

a que se r e f i e r e  e l  p recep to  a n t e r i o r ,  e l  a r t l c u l o  l o ,  se con- 

v e r t i r á  a moneda n a c i o n a l ,  segGn e l  t i p o  d e  cambio v i g e n t e  a l  

31 de  d ic iembre  de  1984 p a r a  e l  d ó l a r  p r e f e r e n c i a l .  

Una vez a s f  c o n v e r t i d a  l a  deuda,  se f i j a r á  en  unida - 
d e s  t r i b u t a r i a s  mensuales a l  v a l o r  que haya t e n i d o  l a  unidad 

t r i b u t a r i a ,  también a e s t a  Gltima f echa  d e l  31 de  dic iembre d e  
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Fi jada  l a  deuda, e l  deudor podrá someter la  a con- 

venio y t i e n e  un plazo que vence e l  l o  de  marzo de 1986 y de - 
berá pagar l a  en cuotas  t r i m e s t r a l e s ,  i g u a l e s  y suces ivas ,  

venciendo l a  primera de e l l a s  e l  2 de  junio de 1986 y t i e n e  

un plazo máximo de c inco  años para  e l  pago. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Minis t ro ,  ¿cuánta e s  

l a  pérdida que hace e l  Estado por e s t o ?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Son doce mil lones 

de d ó l a r e s ,  aproximadamente, l o  que e s t á  involucrado e n t r e  

a rance les  e IVA que no s e  ha pagado. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Que e s t á  adeudado. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Adeudado. 

Ahora, l a  pérd ida  que s e  haga a l  f i n a l ,  Almirante,  

dependerá de cuanto paguen efect ivamente con l o s  convenios. 

En e l  contexto de l a  l e y , y  que nac ió  propiamente 

de l a  d i scus ión  de l a s  Comisiones, s e  estim6 conveniente da r  

un incen t ivo  de un 20% para  aque l los  que efect ivamente paga - 
ran  a l  contado u oportunamente. Eso nos d a r l a  que l a  pérdida 

mlnima s e r l a  d e l  2 0 %  de  doce mi l lones .  O s e a ,  s i  todos paga - 
ran  efect ivamente a l  contado, habr la  una pérdida de 2 m i l l o  - 
nes 400 m i l  d 6 l a r e s .  

S í  hay que t e n e r  en cuenta  que é s t e  e s  un ingreso  

po tenc ia l  para  e l  Estado, porque, en r e a l i d a d ,  e s  un impuesto 

que debe pagarse ,  pero que l o s  cont r ibuyentes  no t i e n e n  l o s  

bienes que s e  supone que s i r v e n  para  pagar e s t o s  impuestos. 

Son bienqs que e s t á n  muy d e t e r i o r a d o s ,  son vehlculos  que ya 

t i e n e n  un uso b a s t a n t e  grande. Por l o  t a n t o ,  aunque i n c l u s o  

se remataran, muchas veces no s e  obtendrá e l  ingreso  t o t a l .  

De manera que e s  una forma de recupera r ,  de f a c i -  

l i t a r  que e l  Estado recupere ingresos  que,  en o t r a  forma, no 

e s t a r l a  resarc iéndose .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Gracias .  

S iga ,  por favor .  

La señora RELAT0RA.- E l  i n c i s o  f i n a l  de  e s t e  a r t l c u  - 
l o  2 O ,  t a l  como l o  d i j o  e l  señor  Minis t ro ,  e s t a b l e c e  una f r a n  - 
q u i c i a  de  un descuento de un 2 0 %  por e l  paso de  l a  o l a s  cuo tas  
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o por un prepago de una o más cuotas  o del to ta l  de l a  deuda. 

En e l  a r t l c u l o  3O s e  f i j a  como condici6n,  pa - 
r a  que s e  en t i enda  s u s c r i t o  e l  convenio, que se pague l a  

primera cuota  e l  2 de  junio de  1986. Una vez pagada e s t a  p r i  - 

mera cuota ,  se en t i ende  s u s c r i t o  e l  convenio. 

Es tab lece ,  asimismo, que e l  no pago de  una o más 

cuotas  no p roduc i r l a  l a  caducidad d e l  convenio, o  s e a ,  no s e  - 
r b  e x i g i b l e  e l  t o t a l  de l a  ob l igac ión ,  s i n o  que demandará e l  

cobro inmediato de  l a  cuota  o de  l a s  cuotas  adeudadas y é s t a s  

devengarán un i n t e r é s  morator io,  e l  mismo que e s t a b l e c e  e l  C6 - 
digo T r i b u t a r i o  en s u  a r t l c u l o  53, v a l e  d e c i r ,  un 2,5% men- - 
s u a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Más e l  I.P.C. 

La señora RELAT0RA.- Más e l  I . P . C .  

En e l  a r t l c u l o  4' s e  o torgan  f a c u l t a d e s  a l  Tesore- 

r o  General de  l a  Repbblica para  d a r  l a s  ins t rucc iones  necesa- 

r l a s  para  l a  formalización de  l o s  convenios. 

En e l  a r t l c u l o  5O s e  e s t a b l e c e  que cada cuota  d e l  

convenio gozará de l a  p re fe renc ia  de pago de primera c l a s e  

señalada en e l  N o  9 d e l  a r t í c u l o  2 . 4 7 2  d e l  Código C i v i l ,  e s t o  

e s ,  que s e  r e f i e r e n  a  l o s  c r é d i t o s  d e l  F isco  por l o s  impuestos 

r e t e n i d o s  o de recargo .  

En e l  a r t l c u l o  6O, por b l t imo,  s e  exime d e l  pago de 

impuestos a  l o s  a c t o s ,  documentos y c o n t r a t o s  que sean necesa- 

r i o s  para  l a  formalización de  e s t o s  convenios o l a s  renego - 
c i a c i o n e s  que se otorguen o se hayan otorgado por  l a  Corpora - 
cidn  de Fomento de l a  Producción y por e l  Banco d e l  Estado de 

Chi l e ,  desde e l  lo  de  a b r i l  de 1985 h a s t a  e l  30 de a b r i l  de 

1988, todo s l  en r e l a c i ó n  con l o s  deudores d e l  s e c t o r  t r a n s  - 
p o r t e  t e r r e s t r e .  

Eso s e r l a  cuanto puedo informar a  l a  H. Jun ta .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Muchas g r a c i a s .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- M i  Almirante,  

qu ie ro  d e j a r  cons tancia  que en l a  mañana de hoy, a  l a s  doce,  

r e c i b l  un telegrama firmado por e l  Comité Nacional de taxistas 
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deudores, que dice: "En conocimiento aprobaci6n 17 del pte. 

agradecemos considerar en proyecto aranceles diferidos que 

incluye taxistas petición de congelar valor dólar nacionali- 

zaci6n vehlculos suprimiendo asimismo intereses." 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Respecto a esto, 

quiero indicar que también durante las reuniones de la Comi- 

si6n Conjunta el proyecto del Ejecutivo venla manteniendo las 

deudas en valor d6lar y se transform6 a pesos, moneda nacio- 

nal, como se explicó recién y expresado en unidades tributa - 
rias mensuales. 

A lo mejor,lo que quieren es que no se exprese en 

unidades tributarias mensuales, sino que en pesos nominales. 

No se entiende bien eso, pero creo que ya se hizo un es - 
fuerzo muy importante con lo que ahl se está proponiendo. 

El señor TENIENTE GENERAL CANESSA.- No quieren in- 

tereses ni el d6lar. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Quieren el peso con - 
gelado . 

El señor TENIENTE GENERAL CANESSA.- O sea, congela- 

do. 

El señor CONTRAALMIRANTE TOLED0.- Durante el estu - 
dio, asistieron a la Comisión los taxistas deudores, los camio - 
neros y los autobuseros y fueron escuchados,y, en realidad, lo 

Gnico que pidieron los taxistas deudores fue que las deudas no 

se las consideraran en d6lares. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No está en dólares. 

El señor CONTRAALMIRANTE TOLED0.- No está en dólares. 

Se está cambiando a pesos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Tampoco está en unidades 

tributarias. 

El señor CONTRAALMIRANTE TOLED0.- Lo que ellos pidie - 
ron fue acogido por la Comisión, mi Almirante, durante el estu - 
dio. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay alguna otra obser - 
vación? 
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El señor GENERAL STANGE.- Aprobado el proyecto. 

El señor GENERAL DESGR0UX.- Como viene. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 

--Se aprueba el proyecto. 

3. PROYECTO DE LEY QUE INTRODUCE MODIFICACIONES A LA LEGISLA- 

CION SOBRE ZONAS FRANCAS E IMPUESTO A LAS VENTAS Y SERVI- 

CIOS. (BOLETIN No 626-05) 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Esta iniciativa fue es 

tudiada por la Primera Comisión en Comisión Conjunta. 

Tiene la palabra el señor Lueje. 

El señor GASPAR LUEJE, RELATOR.- Honorable Junta, 

este proyecto ingresó a trámite legislativo el 4 de junio del 

presente año y fue calificado de fácil despacho y su estudio 

se realizó en Comisión Conjunta. 

El proyecto consta de cinco artlculos. El lo tiene 

por objeto reeemplazar el artlculo 10 bis del decreto con fuer - 
za de ley No 341,de Hacienda, que es la normativa total sobre 

preceptos de las zonas francas. 

La modificaci6n precisa el ámbito de operaciones a 

que pueden ser sometidas,en los recintos de zonas francas prima - 
rias,las mercanclas nacionales o nacionalizadas que ingresen a 

ellas. 

Cabe hacer presente que en la actualidad las compras 

de mercanclas nacionales o nacionalizadas, dentro de la zona 

franca primaria, sólo pueden efectuarse al por mayor por montos 

superiores a 95 unidades tributarias mensuales cada vez. Con 

el proyecto en estudio, se excepttíandel llmite de las 95 unida - 
des tributarias las ventas de mercanclas nacionales o nacio- 

nalizadas en zona franca primaria para su exportaci6n o su re- 

ingreso al resto del pals, en los casos que el propio artlculo 

1 O, en las letras a) a d) , señala. 

En el artlculo 2O se hace una modificación al decre- 

to ley No 825, en el sentido de eximirdel impuesto al valor 
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agregado a  l a s  p a r t e s  o  p i e z a s  nac iona le s  o  nac iona l i zadas  

u t i l i z a d a s  en l a  f a b r i c a c i 6 n  o armaduria de l o s  b ienes  i m -  

por tados por e l  M i n i s t e r i o  de Defensa o  l a s  i n s t i t u c i o n e s  

o  empresas dependientes  de  éste.  

Por e l  a r t l c u l o  3O se reduce e l  p lazo  de c i n c o l a  

t r e s  años ,pa ra  l a s  i n s t i t u c i o n e s  también de l a  Defensa, pa- 

r a  que puedan d e s a f e c t a r  l a s  mercancias importadas ba jo  e l  

régimen de  f r a n q u i c i a s  aduaneras.  Todo e s o ,  debido a  l a  ob- 

s o l e s c e n c i a  de l a s  mercanclas que n e c e s i t a n  un t r a t o  espe- 

c i a l ,  c o n t r a r i o  sensu de l a s  mercanclas de  uso por l a  indus  - 
t r i a  o  l o s  pr ivados .  

E l  a r t l c u l o  4' t i e n e  por o b j e t o  modi f icar  l a  l e y  

N o  18.392, conocida como l a  "Ley Navarino", en  e l  s e n t i d o  

de ex tender  l o s  b e n e f i c i o s  d e  este cuerpo l e g a l  a  l o s  s e r v i  - 
c i o s  o  i n s t i t u c i o n e s  d e l  s e c t o r  pbb l i co ,  i n c l u i d a s  l a s  muni - 
c i p a l i d a d e s ,  pa ra  e l  caso  de  l a s  inve r s iones  que deban e f e c  - 
t u a r s e  en l a  zona, s i t u a c i ó n  que no e s t á  contemplada a c t u a l  - 

mente en  l a  l e y .  

E l  a r t i c u l o  5O es un precepto  de  e n l a c e ,  que de - 
c l a r a  que l a s  importaciones  que hubieran e fec tuado  l o s  ser- 

v i c i o s  y  l a s  i n s t i t u c i o n e s  d e l  Sec to r  PGblico e n t r e  e l  1 4  

de enero de  1985, que es l a  fecha  d e  pub l i cac i6n  de l a  l e y  

N o  18.392, y  l a  f echa  de pub l i cac ión  de  e s t a  l e y ,  han goza- 

do de l a s  f r a n q u i c i a s  que e s t a b l e c e  l a  p rop ia  l e y .  

Asimismo, q u e r I a  p e d i r  a  l a  H.  J u n t a ,  l a  ven ia  

para  c o r r e g i r  una f a l l a  d a c t i l o g r á f i c a :  poner en p l u r a l ,  en  

d e f i n i t i v a ,  l o s  términos " l a s  ven tas"  y"ven tan  que f i g u r a n  

en e l  a r t i c u l o  lo  para  h a c e r l o s  concordantes  y  e v i t a r  cua l -  

q u i e r  p o s i b l e  i n t e r p r e t a c i ó n  e l  d l a  de mañana, en e l  s e n t i -  

do de  que l a  l e y  se r e f e r l a  s61o a  l o  s i n g u l a r  y  no a  todo  

t i p o  de  ven tas  d e n t r o  d e l  a r t l c u l o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor  RELATOR.- Después, a l  ponerlo  en p l u r a l ,  

hay que co loca r  un "podrán" también en p l u r a l ,  pa ra  l a  con- 

cordancia .  
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L a s  m o d i f i c a c i o n e s  e s t á n  señaladas a l  señor  Secre - 
t a r i o  de L e g i s l a c i ó n  y deben constar  en e l  t e x t o  que t i e n e  

S u  Señorla .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- O f r e z c o  l a  palabra. 

¿Se a u t o r i z a  a l  Secretario de L e g i s l a c i ó n  para 

efectuar l a s  correcciones d e l  caso? 

E l  s eño r  GENERAL STANGE.- C o n f o r m e .  

E l  señor GENERAL DESGR0UX.- C o n f o r m e .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL CANESSA.- C o r r e c t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Q u e d a  au tor izado.  

O f r e z c o  l a  palabra. 

¿ H a y  a lguna  observación sobre e l  t ex to  que se pro - 
pone? 

¿No hay observaciones? 

E l  señor  GENERAL DESGR0UX.- C o n f o r m e .  

E l  señor TENIENTE GENERAL CANESSA.- C o n f o r m e .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,-  B i e n .  

--Se aprueba e l  proyecto con m o d i f i c a c i o n e s  f o r m a  - 
les. 

4 .  IDEA DE LEGISLAR:  PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA E L  D.L .  

No 3 . 5 0 0 ,  de 1 9 8 0  (BOLETIN No 6 7 2 - 1 3 )  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se re t i ra  e l  punto cua 

t r o  de l a  T a b l a .  

--Se r e t i r a  e l  proyecto,a pe t ic i6n  d e l  E j e c u t i v o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- O f r e z c o  l a  palabra. 

L a  fecha de l a  pr6xima Ses i6n  serla e l  d l a  jueves 
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El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En consecuen - 
cia, eventualmente, ocurrirla lo mismo para la Sesión de ene - 
ro. Sería el jueves 2. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

Si no hay otra materia que tratar, muchas gracias, 

caballeros, se levanta la Sesión. 

--Se levanta la Sesi6n a las 16.45 horas. 

v 
Almirante 
en Jefe de la Armada 
a 1 Comisión Legislativa 

Secretario de la Junta de Gobierno 


